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Câmara aprova desconto de 15% para
pagamento do IPTU em cota única até abril

TANGARÁ DA SERRA

Os vereadores de Tanga-
rá da Serra se reuniram na 
última terça-feira, 18 para 
a realização da 1ª Sessão 
Extraordinária de 2022. 
Dentre as nove matérias 
em análise, os vereado-
res aprovaram em regime 
de urgência o Projeto de 
Lei nº 004/2022, que au-
toriza a gestão municipal 
a conceder desconto no 
Imposto Territorial Urba-
no (IPTU) do exercício de 
2022.

Encaminhada pelo Exe-
cutivo, a proposta conce-
de o benefício de 15% de 
desconto aos contribuin-
tes para pagamento à vista 
até o dia 29 abril, em cota 
única. O projeto recebeu 
aprovação unânime, com 
10 votos favoráveis.

“O desconto no IPTU 
tem como objetivo fomen-
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tar a arrecadação dessa 
importante receita pró-
pria”, justifica o prefeito 
Vander Masson (PSDB).

Além do desconto para 
pagamento à vista, o pro-
jeto aprovado autoriza o 
parcelamento em até nove 
vezes, dependendo do va-
lor. No caso de tributo cor-
respondente a apenas uma 
Unidade Fiscal Municipal 
- UFM (R$ 50,86), a parce-
la será única.

Lançamentos com va-
lores iguais ou superiores 
a duas UFM’s e inferior a 
três, poderá ser parcela-
do em duas vezes, com 
primeira parcela para 
29 de abril; e lançamen-

tos de até R$ 508,60, em 
até três parcelas. Dos va-
lores superiores a este, 
até o montante de R$ 
3.560,20, o parcelamen-
to poderá ser feito em até 
seis vezes. Acima de R$ 
3.560,20 (70 UFMs), o 
contribuinte poderá par-
celar em até nove vezes, 
sendo a última parcela 
até 30 de dezembro.

Ficam isentos do IPTU 
aposentados cuja renda 
familiar não supere o va-
lor de R$ 2.542,65, que 
corresponde a cinco Uni-
dades Padrão Municipal 
(UPM).

RETIRADOS - Dois 
projetos foram retirados 
da pauta da extraordi-
nária, sendo um deles o 
projeto que criaria o car-
go de Superintendente 
Especial de Gabinete no 
organograma da prefeitu-
ra de Tangará da Serra. O 
motivo foi a série de rea-
ções contrárias à matéria, 
principalmente nas redes 
sociais. Com as reações, 
o próprio Executivo op-
tou por retirar o projeto 
de lei.

O projeto foi aprovado por todos os vereadores

Prefeita concede RGA
de 5,45% a servidores

BARRA DO BUGRES

A Câmara Municipal de 
Barra do Bugres, durante 
Sessão Extraordinária rea-
lizada na última terça-fei-
ra, 18 de janeiro, aprovou 
por unanimidade o Pro-
jeto de Lei Nº 001/2022, 
que autoriza o pagamen-
to da Revisão Geral Anu-
al (RGA) para os servido-
res municipais efetivos, 
contratados, comissiona-
dos e agentes políticos.

O projeto é de autoria 
da prefeita Azenilda Pe-
reira que enviou à Câmara 
Municipal para o estudo 
e a provação da mensa-
gem. Para que o pagamen-
to fosse incluso na folha 
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de pagamento no mês de 
janeiro, foi necessário ser 
aprovado o RGA em regi-
me de urgência especial, 
em sessão extraordinária. 
Atendendo as necessida-
des dos servidores públi-
cos, o projeto de reajuste 
de 5,45% foi aprovado por 
todos os vereadores.

Para o presidente do Le-
gislativo Municipal, Eurí-
pio Arantes, ano passado 
a proposta já tinha sido 
discutida e o Executivo 
Municipal entrou em con-
senso com sindicato dos 

servidores. “Quem ganha 
são servidores que estão 
com os salários defasados, 
uma reclamação da cate-
goria. Agora aprovamos e 
a Prefeita vai pagar já no 
mês de janeiro”, afirmou.

Segundo o vereador 
Marivaldo Magalhães, 
vice-presidente da Casa 
de Leis, ano passado não 
possível dar o aumento do 
RGA devido a Lei Com-
plementar 173/2020, que 
estabeleceu o Programa 
Federativo de Enfrenta-
mento ao Coronavírus e 
alterou pontos da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, 
em que todos os entes 
federados ficaram proibi-
dos a conceder aumento 
ou reajuste a servidores 
públicos até 31 de de-
zembro de 2021. “A partir 
deste mês os servidores 
do município irão ter o 
reajuste merecido e garan-
tido por lei”, finalizou.


